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PROVA ESCRITA DE NOÇÕES DE DIREITO E DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

Nesta prova, faça o que se pede, utilizando, caso deseje, os espaços indicados para rascunho. Em seguida, escreva os textos definitivos
das questões no Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita de Noções de Direito e Direito Internacional Público, nos locais
apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. Respeite o limite máximo de linhas
disponibilizado para cada questão. Qualquer fragmento de texto além desse limite será desconsiderado. No Caderno de Textos Definitivos

da Prova Escrita de Noções de Direito e Direito Internacional Público, utilize apenas caneta esferográfica de tinta preta,
fabricada em material transparente.

QUESTÃO 1

Considerando o sistema de repartição de competências entre as entidades componentes do Estado federal brasileiro, atenda ao que

se pede a seguir.

1 Discorra sobre o princípio geral que norteia a repartição de competências estabelecida na Constituição Federal e sobre sua

aplicação à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

2 Aponte, de forma fundamentada, se é possível considerar que a Constituição Federal estabeleceu, para a União e para os estados,

uma reserva de competências — administrativas e legislativas — enumeradas (ou taxativas). 

3 Defina competência concorrente e discorra sobre o campo de atuação da União, dos estados e do Distrito Federal no âmbito

de tal competência. 

4 Comente a respeito da possibilidade de os municípios legislarem sobre as matérias que se inserem na esfera da

competência concorrente.

Extensão máxima: 60 linhas

[valor: 30,00 pontos]
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QUESTÃO 2

Uma das bases do regime democrático é a garantia dos direitos individuais, isto é, a proteção não

somente legal, mas também judicial, de todos os direitos fundamentais, necessários à liberdade, à segurança

individual e à propriedade. Pode-se dizer que a garantia desses direitos, ou, em outras palavras,

a enumeração desses direitos e dos meios necessários para torná-los efetivos e respeitados, evoluiu com

o próprio sistema democrático. (…)

O fato é que a Constituição de 1934, recebendo sugestão da comissão elaboradora do anteprojeto,

comissão presidida por Afrânio de Mello Franco, que o consagrava em emenda que tivemos a oportunidade

de apresentar juntamente com João Mangabeira, a Constituição de 1934, repetimos, consagrou o mandado

de segurança como princípio constitucional. A Carta de 1937, naturalmente, não manteve o instituto,

que, durante a sua vigência, sofreu quase que um colapso.

Themístocles Brandão Cavalcanti. Do mandado de segurança. In: Revista

de Direito Administrativo. v. 37, 1954, p. 37 (com adaptações).

Cultor do direito público, Themístocles Cavalcanti foi o secretário da denominada Comissão do Itamaraty, que elaborou o anteprojeto

da Constituição de 1934 sob a presidência do então ministro das Relações Exteriores, Afrânio de Mello Franco. Tendo o fragmento

de texto acima como referência inicial, faça o que se pede a seguir.

1 Ao inserir o mandado de segurança no capítulo dos direitos e das garantias individuais (art. 113, n.º 33), a Constituição de 1934

foi a primeira a elevá-lo à categoria de garantia constitucional. Conceitue e explique os contornos jurídicos específicos

do mandado de segurança conforme o disposto na Constituição Federal de 1988 e na legislação em vigor.

2 À luz da Constituição Federal de 1988, que instituiu o mandado de segurança coletivo, discorra sobre os legitimados

para impetrá-lo.

3 Considerando que, além do mandado de segurança, a Constituição Federal de 1988 previu outros meios judiciais de proteção de

direitos e garantias fundamentais, identifique outros dois desses instrumentos e explique o conteúdo jurídico de cada um deles.

Extensão máxima: 40 linhas

[valor: 20,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Seja como for, a Corte Europeia de Direitos Humanos tem declarado que o artigo 25 da Convenção

Europeia de Direitos Humanos autoriza indivíduos a sustentarem que uma lei, na ausência de uma medida

individual de implementação, viola, por si só, seus direitos, se eles — os indivíduos — correrem o risco

de ser diretamente afetados por aquela lei.

Corte Europeia de Direitos Humanos. Caso Norris vs. Ireland.

E.C. H.R. Series A, n.º 112, 1986, p. 31 (com adaptações).

Considerando o trecho acima citado, disserte sobre a possibilidade de a mera edição de uma lei interna contrária a uma obrigação

internacional ensejar a responsabilidade internacional do Estado que tiver editado a referida lei. Em seu texto, aborde:

1 o disciplinamento da questão segundo o direito internacional geral;

2 os trabalhos de codificação da Comissão de Direito Internacional sobre responsabilidade internacional dos Estados;

3 a questão do dano no âmbito do direito da responsabilidade internacional.

Extensão máxima: 60 linhas

[valor: 30,00 pontos]
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QUESTÃO 4

Ao contrário do direito interno, que é uma ordem jurídica de subordinação, o direito internacional

público é uma ordem jurídica de coordenação.

Comente a assertiva acima, citando exemplos de atuação de coordenação do direito internacional público, tanto no que se refere

à sua fase de elaboração normativa, quanto ao seu emprego para a solução pacífica de controvérsias.

Extensão máxima: 40 linhas

[valor: 20,00 pontos]
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